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TODAS AS TERÇAS E SEXTAS-FEIRAS
Terça-feira, 21 de julho de 2009.
Um balde de água fria no aposentado
Um dia depois de o presidente Luiz Inácio Lula da Silva confirmar que o governo negocia com as centrais sindicais a concessão de aumento real (acima da inflação) às aposentadorias e pensões do INSS superiores ao salário mínimo, o ministro da Previdência Social, José Barroso Pimentel, atirou um balde de água fria sobre 8,1 milhões de aposentados e pensionistas. Pimentel, que esteve em Belo Horizonte para divulgar as regras do Programa de Formalização do Empreendedor Individual, disse que o governo aguarda o melhor desempenho da economia para concluir as negociações, entre novembro e dezembro, bem próximo da votação do orçamento de 2010. A informação surpreendeu a diretoria da Confederação Brasileira dos Aposentados (Cobap), que já recebeu comunicado do chefe da Secretaria Geral da Presidência da República, Luiz Dulci, convocando a entidade para uma reunião de apresentação da proposta definitiva em 3 de agosto. 
“Estamos tratando o assunto diretamente é com o ministro Luiz Dulci e já avisamos a todos os representantes das federações de aposentados no país – são 21 ao todo – para o encontro de agosto”, afirma Moacir Meirelles, secretário-geral da Cobap. Segundo Meirelles, não há nada oficial em torno dos números que têm sido especulados. Circulam informações sobre percentuais de até 9%, contada a inflação de 4,5% prevista este ano para correção dos vencimentos pagos pelo INSS. Outra possibilidade seria metade da taxa de crescimento do Produto Interno Bruto do país (o PIB é a soma da produção de bens e serviços) que entrou no cálculo dos reajustes das aposentadorias vinculadas ao salário mínimo. 
Os aposentados da Força Sindical propuseram uma cesta de indicadores de preços de produtos com maior peso nos gastos dos aposentados, a exemplo de remédios e planos de saúde, como referência para a correção dos benefícios, apresentada por João Batista Inocentino, presidente do Sindicato Nacional dos Aposentados e Pensionistas da Força Sindical, entidade que reúne 612 mil pessoas no Brasil. “Não adianta discutir aumento de 1% ou de 5%, seria propaganda eleitoreira para o ano que vem. Um projeto de recuperação permanente do poder de compra é que nos interessa”, afirma o sindicalista. 

O Sindicato Nacional dos Trabalhadores Aposentados, Pensionistas e Idosos (Sintapi), ligado à Central Única dos Trabalhadores (CUT), considera qualquer proposta muito tímida sem a recuperação das perdas acumuladas dos benefícios, de acordo com o presidente da entidade, Epitácio Luiz Epaminondas. 
Para Robson de Souza Bittencourt, presidente da Federação das Associações de Aposentados e Pensionistas de Minas Gerais, a proposta de aumento real revela de fato o receio do presidente Lula, da aprovação na Câmara dos Deputados de projeto que inclui emenda de autoria do senador Paulo Paim (PT-RS), garantindo o direito de todos os segurados do INSS ao mesmo reajuste concedido ao salário mínimo. “O governo sabe que se o projeto (de número 107) entrar em pauta será aprovado por unanimidade.” O ministro da Previdência nega qualquer relação entre a disposição do governo de negociar e a tentativa de retirar matérias favoráveis à causa dos aposentados e pensionistas no Congresso Nacional. “São 125 propostas em andamento e, se fossem todas aprovadas, precisaríamos de mais um PIB igual ao de hoje para que a economia desse conta delas”, sustentou Pimentel.
Fonte: ANAPAR

Congresso Nacional aprova salário mínimo de R$ 507,00 para o ano que vem
O novo salário mínimo pago a partir do ano que vem será de R$ 507. 
O reajuste está previsto na LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) de 2010, cujo substitutivo da Comissão Mista de Orçamento foi aprovado ontem à noite pelo Congresso. Agora, o texto segue para a sanção do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Com isso, os cerca de 18,3 milhões de aposentados que recebem atualmente o piso do INSS, de R$ 465, deverão ganhar um reajuste de 8,9% em janeiro de 2010 e passar a receber R$ 507 de benefício. O aumento no piso da Previdência é de R$ 41,50 para 2010. Neste ano, quando o piso passou de R$ 415 para R$ 465, o aumento dos aposentados foi de R$ 50. Os segurados deverão receber o benefício com o valor maior a partir de fevereiro. 
Mas, conforme um acordo fechado com os bancos, quem tem cartão de pagamento de final de 1 a 5 e ganha o mínimo recebe o benefício nos últimos cinco dias úteis do mês anterior - no caso, em janeiro de 2010. Esses 18,3 milhões de segurados representam 69,3% do total de benefícios pagos pelo INSS. 
A política de reajuste do piso do INSS e do salário mínimo, que é a mesma, leva em conta a inflação acumulada nos 12 meses anteriores ao reajuste, de acordo com o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), mais o PIB (Produto Interno Bruto) de dois anos antes. No reajuste de 2010, o PIB considerado é o de 2008, que registrou um crescimento de 5,1%, de acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 
Segundo as projeções feitas pelo governo para o relatório do Orçamento, a inflação será de 3,8% - por isso, o reajuste do piso do INSS será de 8,9%. Na prática, o reajuste para quem ganha o piso será de mais que o dobro da inflação. 
Fonte: DIAP
Fundos devem ter novo teto para renda variável 


Mesmo a Previ (Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil) sendo a única entidade a estar desenquadrada na Resolução 3456, do Conselho Monetário Nacional (CMN) - que prevê uma alocação máxima de 50% em ações - o maior fundo de pensão do País continua ampliando sua participação em companhias. 


Prova disso é que as 683,1 milhões de ações ordinárias que a Fiago Participações detinha na Telemar Participações foram partilhadas entre Previ, Fass (Fundação Atlântico de Seguridade Social) Petros (Fundação Petrobras de Seguridade Social) e Funcef (Fundação dos Economiários Federais), sendo que cada ficou com 51,8%, 25,9% 10,9% e 11,1%, respectivamente, dos papéis. A informação foi enviada ontem à Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Com isso, a Previ agora detém 12,95% (ou 354,5 milhões de ações ordinárias) do capital social da Telemar Participações. 


O desenquadramento da Previ na Resolução 3456, do CMN, não é de hoje. No Demonstrativo de Investimentos referente ao ano passado, a entidade tinha 60,11% (R$ 70 bilhões) dos seus recursos garantidores alocados em renda variável, 33,88% (R$ 39,4 bilhões) em renda fixa, 2,78% (R$ 3,24 bilhões) em investimentos imobiliários e 2,76% (R$ 3,21 bilhões) em empréstimos e financiamentos - o restante em operações administrativas. Em 2007, o percentual alocado em ações era ainda maior: 

68,2%. Já as outras duas gigantes do setor, Petros e Funcef, estão enquadradas e com folga.

Ao final de 2008, a Fundação Petrobras de Seguridade Social tinha 23,5% de sua carteira alocada em renda variável e 71,09% em renda fixa. A Funcef tinha 31,5% dos seus investimentos em ações e 56,5% em renda fixa. 


Dados da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp), referentes a abril deste ano, dão conta de que 30% da carteira de 278 fundos de pensão está alocada em renda variável (um montante de R$ 136,1 bilhões). "A grande maioria dos fundos de pensão ainda estão confortáveis com relação ao percentual máximo de renda variável. Ou seja, ainda há espaço para as entidades investirem em ações", afirmou Marcelo Nazareth, presidente da NetQuant. A consultoria assessora 65 planos de previdência que somam patrimônio líquido de R$ 9 bilhões. 
Mas novidades podem surgir por aí. A Resolução do CMN deve sofrer uma reforma até setembro deste ano, acreditam executivos do mercado. A Abrapp enviou suas sugestões ao Ministério da Fazenda, onde o documento tramita a mais de um mês. 


"Esperamos uma maior padronização. Afinal, a regulamentação tem como objetivo estabelecer as diretrizes de aplicação de recursos garantidores dos planos de benefícios e não dos investimentos administrados pela Entidade Fechada de Previdência Complementar (EFPC). Entretanto, no transcorrer do texto, a legislação é dúbia, motivo pelo qual estamos propondo alterações em alguns artigos", disse José de Souza Mendonça, presidente da Abrapp. 


Dentre os pleitos da Abrapp estão: alteração dos limites em derivativos; flexibilização dos investimentos no exterior (hoje em 3%); elevação dos limites no caso dos fundos multimercados enquadrados na renda variável; melhoria na definição do limite para o FIDC (25% do patrimônio líquido do FIDC e não o percentual da série); elevação do percentual autorizado para investimento em renda variável; criação de limites diferentes para aplicações em imóveis e em FIPs com foco em ativos imobiliários; e aumento do prazo para correção dos desenquadramentos passivos (mais do que os 360 dias atuais). 


O presidente da NetQuant não acredita que o percentual máximo de alocação em renda variável seja alterado. "Creio que a maior demanda seja a alteração do percentual máximo de investimentos no exterior", disse.
Governo confirma reajuste maior para benefícios 

O governo confirmou que vai propor um reajuste acima da inflação para os 8,1 milhões de aposentados que recebem mais que um salário mínimo --o piso do INSS. 

A inflação acumulada desde o último aumento dos aposentados, segundo a previsão do Executivo, será de 3,64%. O presidente Lula confirmou que a equipe econômica do governo já está fazendo as contas para definir qual seria o aumento possível. "Estamos em negociação com as centrais sindicais para definir um novo percentual. A perspectiva é de ampliar os ganhos acima da inflação", disse. 
As entidades de aposentados querem um reajuste com regras iguais às do salário mínimo nacional.
Isto é, o índice do aumento seria a soma do percentual do crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) de 2008, mais a inflação de 2009, o que daria 8,9%. Porém, o reajuste deve ser menor. 
Segundo o deputado federal Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), o Paulinho, presidente da Força Sindical, a proposta de reajuste com ganho real do governo pode ser equivalente a uma parte do crescimento do PIB de 2008. "Pode ser algo acima de 2,5% de aumento real, mas vamos esperar a proposta oficial para decidir alguma coisa", disse. 

Quarta-feira, o ministro da Previdência Social, José Pimentel, disse, em Belo Horizonte (MG), que há um esforço dentro do governo para consolidar uma proposta de reajuste além da reposição da inflação para os segurados que recebem acima de R$ 465. O ministro da Secretaria Geral da Presidência da República, Luiz Dulci, será o negociador da Presidência com os sindicalistas e com as entidades de aposentados. 

A reunião para apresentar a proposta está marcada para o dia 3 de agosto, às 18h. 
Com a proposta de aumento real, o Planalto vai apresentar também a regra do fator 85/ 95 para substituir o fator previdenciário. "O governo quer negociar um pacote de mudanças", disse Paulinho. Pelo fator 85/95, obterá a aposentadoria integral quem tiver a soma de tempo de contribuição, mais idade, 85 (mulher) ou 95 (homem). Hoje, o fator previdenciário reduz a aposentadoria de quem se aposenta mais cedo. 

O governo acredita que o aumento na arrecadação previdenciária poderá amenizar o impacto que o aumento acima da inflação causará nas contas do INSS. Para aumentar as contribuições, o Executivo aposta no crescimento do número de trabalhadores registrados e na formalização dos autônomos, por meio do programa de inclusão de micro empreendedores. 

Se a proposta do governo não for aceita pelas centrais e pelos aposentados, a Câmara deverá votar em 11 de agosto o projeto que dá aumento de 8,9% para todos os benefícios em 2010. 
 Projeto eleva ganhos  


Se aprovada a emenda que assegura reajuste acima da inflação, os inativos brasilienses, hoje com renda 15% superior aos do restante do país, serão os mais beneficiados. 

Os aposentados do Distrito Federal serão mais beneficiados que os do restante do país, caso o governo federal libere para a categoria ganhos reais - acima da inflação - a partir de 2010, como vem prometendo. Na capital do país, é maior o número de aposentados e pensionistas que recebem acima de um salário mínimo, os que seriam contemplados com reajustes mais elevados que os atuais. Do total de 289.314 benefícios pagos pela Previdência Social na cidade, 36,5% têm ganhos superiores ao salário mínimo. No Brasil, a proporção é de 30,7% das 22 milhões que recebem benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Assim, os valores pagos aqui são 15% mais altos. Em média, a Previdência paga R$ 735,21 para cada beneficiário residente no DF, contra R$ 638,70 pagos na média nacional. A diferença é explicada pelos salários mais altos pagos no Distrito Federal, o que leva o trabalhador a contribuir mais para a Previdência e, assim, ter direito a benefícios mais altos e puxar a média para cima. 

Os beneficiários que recebem mais de um salário mínimo cobram do governo federal ganhos reais para os valores recebidos. As aposentadorias são reajustadas pelo mesmo percentual da inflação acumulada nos 12 meses anteriores - 4,94% atualmente, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Rombo 
Emenda ao Projeto de Lei nº01/2007 prevê a extensão de todos os aumentos concedidos ao salário mínimo aos benefícios previdenciários. O projeto aguarda votação pelo plenário da Câmara Federal. Aprovada, a previsão é que, no próximo ano, o mínimo fique 8,9% mais alto. O governo federal alega que os reajustes seriam elevados e causariam um rombo nas contas da Previdência, mas estuda a possibilidade de encontrar um meio-termo. Representantes dos trabalhadores vêm se reunindo com os ministros da Previdência, José Pimentel, e da Secretaria-Geral da Presidência da República, Luiz Dulci, para definir um índice de ganho real. O governo promete apresentar uma proposta em 3 de agosto próximo. Pelas contas do Ministério da Previdência, cada ponto percentual de ganho real representa um custo extra de R$ 1,1 bilhão por ano. 

Os aposentados cobram os aumentos acima da inflação. Argumentam que estão perdendo poder de compra ao longo dos anos, em função da política de valorização do salário mínimo. No DF, eles somam 105.578 pessoas e crescem em ritmo mais acelerado. Dos 4.094 brasilienses que passaram a receber pelo INSS, em fevereiro - último dado informado pela Previdência Social -, 56,6% ganham mais de um salário mínimo. 

"Quem ganha acima do mínimo está perdendo. O governo diz que vai dar um ganho real e estamos esperando esta proposta. No dia 4 de agosto vamos nos reunir, e, se a proposta do governo não for satisfatória, vamos pedir ao Congresso para colocar em votação a emenda. Eu acredito que no Congresso vamos conseguir", afirma o presidente da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap), Warley Martins Gonçalles. 

OCDE destaca importância da previdência privada no mundo 


Organização faz recomendações para fortalecer a regulação dos fundos de pensão 
Mesmo constatando que a atual crise financeira teve um enorme impacto nos ativos dos fundos de pensão, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) reforçou, em documento, a importância da previdência privada no mundo, e seu relevante papel na formação de uma poupança de longo prazo, visando ao pagamento de benefícios para milhões de aposentados. 


Tal afirmação consta do último balanço feito pela OCDE, revelado no documento Private Pensions and Policy Responses to the Crisis, e apresentado aos participantes da Reunião com Reguladores e Supervisores dos Fundos de Pensão de países membros e observadores daquela organização. O encontro aconteceu em Paris, na semana passada -6 a 8 de julho de 2009 – ocasião em que o Comitê Técnico da Organização Internacional dos Supervisores de Fundos de Pensão (IOPS), também realizou um seminário sobre gerenciamento de riscos. 


O Brasil foi representado nas duas reuniões pelo Secretário de Previdência Complementar do Ministério da Previdência Social, Ricardo Pena, para quem “a participação do Brasil no fórum da OCDE e da IOPS tem sido muito importante para que o País possa conhecer as melhores experiências de regulação de fundos de pensão no mundo”. Além disso, segundo o Secretário, a participação brasileira serve também para mostrar os recentes avanços do sistema brasileiro. “Pretendemos com a criação da Previc fortalecer, consolidar e avançar ainda mais nessa troca de informações sobre as melhores práticas de supervisão com os países mais desenvolvidos e em desenvolvimento”, destacou Ricardo Pena. 


RECOMENDAÇÕES - Depois de analisar as perdas dos fundos de pensão no contexto da crise financeira – da ordem de U$ 5,4 trilhões (20%) até o final de 2008 – e defender o papel da previdência privada na complementação das aposentadorias públicas (o Regime Geral, no caso brasileiro), a OCDE fez sete conjuntos de recomendações aos países membros e observadores. 

No rol dessas sugestões foi enfatizada a necessidade dos fundos de pensão possuírem um sistema regulatório eficiente, e um órgão supervisor público e proporcionalmente eficiente, flexível e com seu eixo de risco baseado no monitoramento, na coordenação e na supervisão. 


Para a OCDE é de fundamental importância que os países membros melhorem a governança e o gerenciamento de riscos dos fundos de pensão; que se invista na transparência, na comunicação e na educação financeira e que se melhore o desenho dos planos de contribuição definida (CD), incluindo-se, nesse contexto, novas estratégias de investimento. 


GERENCIAMENTO DE RISCOS – No contexto de crise financeira ocorreu ainda um seminário sobre o gerenciamento de riscos pelos fundos de pensão, promovido pelo Comitê Técnico da Organização Internacional dos Supervisores de Fundos de Pensão (IOPS). 


Esse encontro, além de contar com a apresentação de trabalhos, de vários países, quanto às práticas e experiências recentes sobre a estrutura de regulação e supervisão de cada um, deu ênfase à implantação da cultura de gestão de riscos na governança das entidades de previdência, sistemas de controles internos, nível de informação e comunicação. O Brasil é membro da IOPS desde 2007 e membro observador da OCDE desde 2004.
Aposentadorias acima de um mínimo podem ter reajuste 


Os aposentados e pensionistas que recebem mais de um salário mínimo podem vir a ter reajuste acima da inflação. Apesar do percentual ainda não estar definido, de acordo com o ministro da Secretaria-Geral da Presidência da República, Luiz Dulci, esta é uma possibilidade cogitada pelo governo. 

"Esse reajuste para os aposentados terá que ser o que a Previdência pode pagar. Vamos ter que encontrar algum tipo de percentual superior à inflação", disse o ministro, após participar de entrevista a emissoras de rádio no programa Bom Dia Ministro, conforme publicado pela Agência Brasil.
 
Fator previdenciário 


Dulci lembrou ainda que tramitam no Congresso Nacional quatro projetos que tratam do assunto e disse que é preciso chegar a um acordo sobre a fórmula de reajuste, se será igual para todos os beneficiários ou se irá variar segundo o que a pessoa recebe. 

Além disso, ele espera que o governo, junto com as centrais sindicais e os representantes de aposentados e pensionistas, chegue a uma proposta global, que trate também da alteração no fator previdenciário. 

"No mundo inteiro, a expectativa de vida dos trabalhadores aumenta. Não podemos ir na contramão e reduzir drasticamente a idade de aposentadoria, quando as pessoas estão vivendo mais. O governo está aberto, estamos discutindo e haverá uma solução que melhore as condições de aposentadoria, sem inviabilizar a Previdência Social."  
Fonte: AssPreviSite
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